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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1482/2022 

 

                                   Rio de Janeiro, 06 de julho de 2022. 

 

Processo n° 0281309-22.2021.8.19.0001, 

ajuizado por                                                     . 

 

   O presente parecer visa atender à solicitação de informações do 1º Juizado Especial 

Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto à internação imediata em 

hospital da rede pública e à cirurgia. 

 

I - RELATÓRIO 

1.  Para elaboração deste parecer foi considerado o documento médico mais recente, 

acostado à folha 22, sendo suficiente à análise do pleito.  

2.  De acordo com documento do Hospital Universitário Pedro Ernesto – UERJ (fl. 22), 

emitido em 04 de maio de 2021, pela médica oftalmologista                                                       , o 

Autor, de 68 anos de idade, apresenta diagnóstico de retinopatia diabética proliferativa em ambos 

os olhos e hemorragia vítrea em ambos os olhos. Foi orientado acompanhamento oftalmológico e 

clínico em hospital de origem e foi sugerida avaliação quanto à conduta cirúrgica em ambos os 

olhos (vitrectomia posterior).   

3.  Foi informado o seguinte código da Classificação Internacional de Doenças (CID-

10): H35.6 – Hemorragia retiniana. 

 

II - ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO  

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e 

serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.   A Política Nacional de Atenção em Oftalmologia, a ser implantada em todas as 

unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão, consta no Anexo XXXV 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

4.  A Portaria SAS/MS nº 288 de 19 de maio de 2008 dispõe, dentre outros, sobre a 

organização das Redes Estaduais de Atenção Oftalmologia. 

5.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.891 de 19 de julho de 2019 pactua as referências da Rede 

de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro e os municípios executores e suas 

referências segundo complexidade e de reabilitação visual por Região de Saúde no Estado do Rio de 
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Janeiro. 

6.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A retinopatia diabética é uma das complicações microvasculares relacionadas ao 

Diabetes Mellitus1. Representa uma das principais causas de cegueira no mundo e é comum tanto no 

diabetes tipo 1, quanto no tipo 2. Fatores angiogênicos, como o Vascular Endothelial Growth Factor 

(VEGF) estão envolvidos na patogênese da retinopatia diabética2. 

2.  A retinopatia diabética pode ser classificada em forma não proliferativa e forma 

proliferativa, sendo esta última a mais grave e associada à perda de visão potencialmente 

irreversível. Esta ocorre devido a alterações vasculares da retina associadas ao diabetes, tendo como 

consequência franca obstrução vascular e isquemia do tecido retiniano. Em resposta a esta isquemia, 

haverá liberação de fatores de crescimento que desencadearão o processo de neovascularização. 

Porém, os vasos recém-formados têm estrutura frágil e se rompem facilmente, causando 

hemorragias. Este processo é acompanhado de proliferação celular e fibrose que, se ocorrer no 

vítreo, pode levar ao descolamento da retina. A hemorragia vítrea profusa e o descolamento da 

retina frequentemente levam à cegueira1. 

3.  A hemorragia vítrea é a complicação mais frequente da retinopatia diabética 

proliferativa, a qual pode ocasionar uma redução importante na acuidade visual além de interferir no 

exame e tratamento do paciente. A hemorragia vítrea crônica e persistente (maior do que 3 meses) 

pode ser indicação de vitrectomia via pars plana (VVPP) e endofotocoagulação. A vitrectomia 

precoce também pode ser considerada em casos de hemorragia vítrea retro-hialóidea, já que nesse 

espaço o sangue tende a ser reabsorvido mais lentamente do que quando ele atravessa a hialóide 

posterior para cavidade vítrea.3 

 

DO PLEITO        

                                            
1 Sociedade Brasileira de Endocrinologia & Metabologia e Conselho Brasileiro de Oftalmologia. Projeto Diretrizes - Diabetes Mellitus: 

Prevenção e Tratamento da Retinopatia. Disponível em: <https://amb.org.br/files/_BibliotecaAntiga/diabetes-mellitus-prevencao-e-

tratamento-da-retinopatia.pdf>. Acesso em: 06 jul. 2022. 
2 VALIATTI, F.B., et al. Papel do fator de crescimento vascular endotelial na angiogênese e na retinopatia diabética. Arquivos Brasileiros 

de Endocrinologia e Metabologia, v.55, n.2, p.106-113, 2011. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/abem/v55n2/a02v55n2.pdf>. 

Acesso em: 06 jul. 2022. 
3 SOCIEDADE BRASILEIRA DE OFTALMOLOGIA. Tratamento cirúrgico da retinopatia diabética. Disponível em: 

<http://www.sboportal.org.br/rbo_descr.aspx?id=189>. Acesso em: 06 jul. 2022. 



    

 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

3 

 

1.  Internação hospitalar é descrito como confinamento de um paciente em um 

hospital4. Unidade de internação ou unidade de enfermagem é o conjunto de elementos destinados à 

acomodação do paciente internado, e que englobam facilidades adequadas à prestação de cuidados 

necessários a um bom atendimento5. 

2.  O procedimento de vitrectomia (cirurgia vítreorretiniana) é a remoção total ou de 

parte do corpo vítreo no tratamento de endoftalmite, retinopatia diabética, descolamento de retina, 

corpos estranhos intraoculares e alguns tipos de glaucoma. É chamada vitrectomia posterior via pars 

plana quando os acessos cirúrgicos são realizados na região do olho chamada pars plana6.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Inicialmente, cabe ressaltar que à inicial foi pedido internação imediata em hospital 

da rede pública e à cirurgia do Autor, no entanto, no documento médico apresentado oriundo do 

Hospital Universitário Pedro Ernesto – UERJ (fl. 22), foi orientado acompanhamento oftalmológico 

e clínico em hospital de origem e foi sugerida avaliação quanto à conduta cirúrgica em ambos os 

olhos (vitrectomia posterior). Dessa forma, este Núcleo irá considerar para elaboração das 

informações abaixo os dados emitidos pelo profissional prescritor. 

2.  No que tange à cirurgia também pleiteada (fl. 11), destaca-se que em documento 

médico (fl. 22) a médica assistente sugeriu avaliação quanto à conduta cirúrgica em ambos os olhos 

(vitrectomia posterior). Adicionalmente, informa-se que o documento médico mais recente (fl. 22) 

foi emitido em maio de 2021 e devido ao lapso temporal pode não mais corresponder ao quadro 

clínico atual do Autor. Ressalta-se ainda que, a médica oftalmologista do HUPE – UERJ sugeriu que 

o Requerente fosse avaliado em seu hospital de origem, quanto à necessidade de realização da 

cirurgia de vitrectomia posterior. 

3. Quanto à disponibilização, a cirurgia pleiteada está coberta pelo SUS, conforme 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), 

na qual constam: vitrectomia posterior, vitrectomia posterior com infusão de perfluocarbono e 

endolaser e vitrectomia posterior com infusão de perfluocarbono/óleo de silicone/endolaser, sob os 

códigos de procedimento: 04.05.03.014-2, 04.05.03.016-9 e 04.05.03.017-7, conforme disposto na 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

4.  Em se tratando de demanda oftalmológica, cumpre informar que o Estado do Rio de 

Janeiro conta com uma Rede de Atenção em Oftalmologia, pactuada por meio da Deliberação CIB-

RJ Nº 5.891 de 11 de julho de 20197. 

5.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, está 

organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da 

Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, 

                                            
4 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição de hospitalização. Disponível em: 

<http://decs.bvsalud.org/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-

bin/decsserver/decsserver.xis&previous_page=homepage&task=exact_term&interface_language=p&search_language=p&search_exp=Hos
pitaliza%E7%E3o>. Acesso em: 06 jul. 2022. 
5 FERRARINI, C. D. T. Conceitos e Definições em Saúde. Revista Brasileira de Enfermagem, v.30 n.3 Brasília, 1977. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-71671977000300314>. Acesso em: 06 jul. 2022. 
6 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. Descritores em Ciências da Saúde. Vitrectomia. Disponível em: 

<https://decs.bvsalud.org/ths/resource/?id=15223&filter=ths_termall&q=vitrectomia>. Acesso em: 06 jul. 2022. 
7 Deliberação CIB-RJ Nº 5.891 de 11 de julho de 2019 que pactua as Referências da Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio 
de Janeiro. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/650-2019/julho/6521-deliberacao-cib-rj-n-5-891-de-11-de-julho-de-

2019.html>. Acesso em: 06 jul. 2022. 
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otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços 

de saúde8. 

6. No intuito de identificar o correto encaminhamento do Suplicante aos sistemas de 

regulação, este Núcleo consultou a plataforma do SISREG III e do Serviço Estadual de Regulação 

– SER e não localizou a sua inserção recente para o atendimento da demanda. 

7. Neste sentido, ressalta-se que o Autor foi atendido pelo Hospital Universitário Pedro 

Ernesto – UERJ (fl. 22), pertencente ao SUS e integrante da Rede de Atenção em Oftalmologia do 

estado do Rio de Janeiro, no âmbito da atenção terciária. Portanto, caso haja determinação médica 

especializada de que a cirurgia de vitrectomia posterior contempla as suas necessidades 

terapêuticas, é de responsabilidade da referida instituição realizar a cirurgia pleiteada ou, no caso de 

impossibilidade, encaminhá-lo à uma outra unidade de saúde apta ao atendimento da demanda 

pleiteada. 

8.  Ademais, no que tange à internação pleiteada, este Núcleo entende que esta deverá 

ocorrer à época da realização da cirurgia supramencionada, conforme futura determinação do médico 

assistente que realizará o procedimento. 

9.  Cabe ainda esclarecer que o fornecimento de informações acerca de custeio não 

consta no escopo de atuação deste Núcleo. 

10.  Quanto à solicitação autoral (fls.  10 e 11, item “IV”, subitem “c”) referente ao 

fornecimento de “... todo o suporte, exames, procedimentos e medicamentos necessários ao 

restabelecimento de sua saúde ...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens 

sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e 

indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

 

  É o parecer. 

   Ao 1º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
8 PORTARIA Nº 1.559, DE 1º DE AGOSTO DE 2008 Institui a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Disponível em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/prt1559_01_08_2008.html>. Acesso em: 06 jul. 2022. 

FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

JAQUELINE COELHO FREITAS 

Enfermeira  

COREN/RJ 330.191 

ID: 4466837-6 

 

RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 
 

ALINE MARIA DA SILVA ROSA 

Médica 

CRM-RJ 52-77154-6 

ID: 5074128-4 


